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O serviço público prestado diretamente pelo Estado, sujeita-se a um 

regime jurídico de direito público e, por decorrência disso, a uma série de 

obrigações e instrumentos de controle que dele decorrem. É possível citar como 

exemplo, o ingresso mediante concurso público, estabilidade dos servidores, 

plano carreira, aplicação de recursos vinculados, controle financeiro e 

orçamentário, compras e aquisições por procedimento licitatório, limitações ao 

teto remuneratório, divulgação de remuneração de dirigentes, entre outros. Em 

outras palavras, significa a sujeição da administração pública direta aos 

princípios que são base do direito administrativo, conforme o art. 37 da 

Constituição Federal. 

Por outro lado, quando há gestão e prestação desse serviço pelas 

entidades do terceiro setor, ou seja, OSCIPS, ONGS e Organizações da 

Sociedade Civil sem fins lucrativos, o panorama sofre relevantes alterações, 

redundando, inclusive, em consequências na forma da prestação desse serviço 

público, assim como no seu controle. 

Neste sentido, se por um lado o regime jurídico de direito público oferece 

um número expressivo de garantias de controle, já que se trata de recursos 

públicos a serem utilizado em prol de uma coletividade, por outro é de se admitir 

que existe uma burocratização da máquina, que muitas vezes até inviabiliza o 

próprio exercício da atividade para a qual foi criada.  
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Não sem igual, a utilização do regime jurídico de direito privado na 

prestação de serviços públicos, inegavelmente acarreta o distanciamento de 

garantias que são asseguradas pela Constituição para a prestação de serviços 

públicos, esvaindo métodos de controle. 

Neste contexto, o ensaio se propõe a analisar os aspectos negativos do 

regime jurídico de direito público e de direito privado aplicado ao serviço público, 

evidenciado a necessidade de uma nova conformação na lógica de eficiência e 

controle da Constituição para a prestação de serviço público pelo terceiro setor. 

Não haverá proposição de um novo regime jurídico, antes pelo contrário, buscará 

apenas evidenciar a sua necessidade diante da ineficiência dos institutos postos 

para o terceiro setor.  

O problema de pesquisa consiste no seguinte questionamento: quais 

são os pontos negativos do regime jurídico de direito público e privado aplicados 

ao serviço público que evidenciam a necessidade de uma nova conformação na 

hipótese de prestação pelo terceiro setor?  

A verificação dar-se-á por meio do método hipotético-dedutivo. Parte-se 

da hipótese que a despeito da existência do regime jurídico de direito público e 

de direito privado, ambos, no atual estágio não dão conta de atender, 

isoladamente, os postulados de eficiência e controle desejados pela Constituição 

Federal para a prestação de serviços públicos pelo terceiro setor.  
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